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DECLARAÇÕES COMUNS 

DAS PARTES CONTRATANTES 

NO ACORDO 

 

 

DECLARAÇÃO COMUM 

SOBRE O ALARGAMENTO SIMULTÂNEO 

DA UNIÃO EUROPEIA E DO 

ESPAÇO ECONÓMICO EUROPEU 

 

 

As Partes Contratantes salientam a importância de uma ratificação ou aprovação atempada por parte 

das Presentes Partes Contratantes e das Novas Partes Contratantes, em conformidade com os 

respectivos requisitos constitucionais, a fim de assegurar o alargamento simultâneo da União 

Europeia e do Espaço Económico Europeu em 1 de Maio de 2004. 
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DECLARAÇÃO COMUM 

RELATIVA À APLICAÇÃO DAS 

REGRAS DE ORIGEM APÓS 

A ENTRADA EM VIGOR DO ACORDO SOBRE A PARTICIPAÇÃO 

DA REPÚBLICA CHECA, DA REPÚBLICA DA ESTÓNIA, 

DA REPÚBLICA DE CHIPRE, DA REPÚBLICA DA LETÓNIA, 

DA REPÚBLICA DA LITUÂNIA, DA REPÚBLICA DA 

HUNGRIA, DA REPÚBLICA DE MALTA, 

DA REPÚBLICA DA POLÓNIA, DA REPÚBLICA DA 

ESLOVÉNIA E DA REPÚBLICA ESLOVACA 

NO ESPAÇO ECONÓMICO EUROPEU 

 

 

1. Uma prova de origem devidamente emitida por um Estado EFTA ou por uma nova parte 

contratante no quadro de um acordo preferencial concluído entre os Estados da EFTA e as 

Novas Partes Contratantes ou no quadro da legislação nacional unilateral de um Estado EFTA 

ou de uma nova parte contratante é considerada como prova da origem preferencial EEE, 

desde que: 

 

a) a prova de origem e os documentos de transporte sejam emitidos o mais tardar no dia 

anterior à data de entrada de entrada em vigor do acordo; 

 

b) a prova de origem seja apresentada às autoridades aduaneiras num prazo de quatro 

meses a contar da data de entrada em vigor do acordo. 
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 Sempre que as mercadorias tenham sido declaradas para importação de um Estado EFTA ou 

de uma nova parte contratante para, respectivamente, uma nova parte contratante ou um 

Estado EFTA antes da entrada em vigor do acordo, no quadro de um regime preferencial em 

vigor, nesse momento, entre um Estado EFTA e uma nova parte contratante, a prova de 

origem emitida a posteriori no âmbito desse regime poderá igualmente ser aceite nos Estados 

da EFTA ou nas Novas Partes Contratantes, desde que seja apresentada às autoridades 

aduaneiras num prazo de quatro meses após a data de entrada em vigor do acordo. 

 

2. Os Estados da EFTA, por um lado, e a República Checa, a Estónia, a Letónia, a Lituânia, a 

Hungria, a Polónia, a Eslovénia e a Eslováquia, por outro, são autorizados a conservar as 

autorizações mediante as quais lhes foi conferido o estatuto de "exportador autorizado" no 

quadro dos acordos concluídos entre os Estados da EFTA, por um lado, e a República Checa, 

a Estónia, a Letónia, a Lituânia, a Hungria, a Polónia, a Eslovénia e a Eslováquia, por outro, 

desde que os exportadores autorizados apliquem as regras de origem do EEE. 

 

No prazo de um ano a contar da data de adesão, os Estados da EFTA e a República Checa, a 

Estónia, a Letónia, a Lituânia, a Hungria, a Polónia, a Eslovénia e a Eslováquia deverão 

substituir estas autorizações pelas novas autorizações emitidas de acordo com as condições 

previstas no Protocolo 4 do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu. 
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3. Os eventuais pedidos de posterior verificação de uma prova de origem emitida no quadro dos 

regimes e acordos preferenciais referidos no n.º 1 e n.º 2 serão aceites pelas autoridades 

competentes dos Estados da EFTA e das Novas Partes Contratantes por um período de um 

ano após a emissão da prova de origem em questão e poderão ser apresentados por essas 

autoridades durante um período de três anos após a aceitação da prova de origem. 
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DECLARAÇÃO COMUM 

SOBRE O ARTIGO 126.º DO ACORDO EEE 

 

As Partes Contratantes confirmam que as referências efectuadas no artigo 126.º do Acordo EEE ao 

"Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia" e às "condições fixadas nesse Tratado" 

abrangem o Protocolo n.º 10, relativo a Chipre, anexado ao Acto de Adesão de 16 de Abril de 2003. 
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OUTRAS DECLARAÇÕES 

DE UMA OU MAIS PARTES 

CONTRATANTES NO ACORDO 

 

 

DECLARAÇÃO GERAL COMUM DOS ESTADOS DA EFTA 

 

 

Os Estados da EFTA tomam nota das declarações, relevantes para efeitos do Acordo EEE, que 

figuram em anexo ao Acto Final do Tratado relativo à adesão da República Checa, da República da 

Estónia, da República de Chipre, da República da Letónia, da República da Lituânia, da República 

da Hungria, da República de Malta, da República da Polónia, da República da Eslovénia e da 

República Eslovaca à União Europeia. 

 

Os Estados da EFTA salientam que as declarações, relevantes para efeitos do EEE, que figuram em 

anexo ao Acto Final do Tratado referido no parágrafo anterior não podem ser interpretadas nem 

aplicadas de uma forma contrária às obrigações das Partes Contratantes decorrentes deste acordo ou 

do Acordo EEE. 
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DECLARAÇÃO COMUM 

DOS ESTADOS DA EFTA SOBRE A 

 LIVRE CIRCULAÇÃO DE TRABALHADORES 

 

 

Os Estados da EFTA salientam os importantes elementos de diferenciação e flexibilidade que 

apresentam as disposições relativas à livre circulação dos trabalhadores. Esforçar-se-ão, no âmbito 

das respectivas legislações nacionais, por facilitar o acesso ao seu mercado de trabalho por parte dos 

nacionais da República Checa, da Estónia, da Letónia, da Lituânia, da Hungria, da Polónia, da 

Eslovénia e da República Eslovaca, tendo em vista acelerar o processo de alinhamento pelo acervo. 

Por conseguinte, as possibilidades de emprego nos Estados da EFTA para os nacionais da 

República Checa, da Estónia, da Letónia, da Lituânia, da Hungria, da Polónia, da Eslovénia e da 

República Eslovaca deverão melhorar sensivelmente após a adesão desses Estados. Por outro lado, 

os Estados da EFTA tirarão o melhor partido possível das disposições propostas para aplicar 

plenamente, dentro dos mais curtos prazos, o acervo no domínio da livre circulação de 

trabalhadores. No caso do Liechtenstein, serão tidas em conta, para este efeito, as disposições 

específicas previstas nas adaptações sectoriais dos Anexos V (Livre circulação de trabalhadores) e 

VIII (Direito de estabelecimento) do Acordo EEE. 
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DECLARAÇÃO COMUM 

DOS ESTADOS DA EFTA SOBRE O MERCADO INTERNO 

DA ELECTRICIDADE 

 

 

No que respeita às disposições provisórias aplicáveis à Estónia enunciadas no ponto n.º 2 do 

capítulo 8 do Anexo 6 do Acto de Adesão de 16 de Abril de 2003 e à declaração n.º 8 sobre o xisto 

betuminoso, o mercado interno da electricidade e a Directiva 96/92/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 19 de Dezembro de 1996 relativas às regras comuns para o mercado interno da 

electricidade (directiva "electricidade"): Estónia, os Estados da EFTA referem que, tendo em vista 

limitar o risco de uma distorção da concorrência no mercado interno da electricidade, poderá ser 

necessário aplicar mecanismos de salvaguarda, tais como a cláusula de reciprocidade da 

Directiva 96/92/CE. 
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DECLARAÇÃO 

DO GOVERNO DO LIECHTENSTEIN 

 

 

O Governo do Liechtenstein parte do princípio de que as Partes Contratantes respeitam o Principado 

do Liechtenstein como um Estado de há muito reconhecido e soberano que assumiu uma posição de 

neutralidade durante o período das duas guerras mundiais. 
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DECLARAÇÃO 

DA REPÚBLICA CHECA SOBRE A 

DECLARAÇÃO UNILATERAL 

DO PRINCIPADO DO LIECHTENSTEIN 

 

 

A República Checa congratula-se com a conclusão do acordo entre os países candidatos e os 

membros do Espaço Económico Europeu, considerando-a um passo importante para se superar 

divisão da Europa no passado e se prosseguir o seu desenvolvimento político e económico. A 

República Checa está disposta a cooperar no âmbito do Espaço Económico Europeu com todos os 

Estados-Membros, incluindo o Principado do Liechtenstein. 

 

No que respeita ao Principado do Liechtenstein, a República Checa tem, desde a sua fundação, 

demonstrado um interesse manifesto em estabelecer relações diplomáticas com este país. Já em 

1992, a República Checa havia enviado aos governos de todos os países, incluindo o Principado do 

Liechtenstein, pedidos de reconhecimento como uma nova entidade de direito internacional, com 

efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1993. Embora praticamente todos os governos tenham reagido 

afirmativamente, o Principado do Liechtenstein constitui, até à data, uma excepção. 

 

A República Checa não reconhece quaisquer efeitos jurídicos a declarações que não digam respeito 

ao objecto nem aos objectivos do presente Acordo. 
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DECLARAÇÃO 

DA REPÚBLICA ESLOVACA SOBRE 

A DECLARAÇÃO UNILATERAL 

DO PRINCIPADO DO LIECHTENSTEIN 

 

 

A República Eslovaca congratula-se com a celebração do Acordo entre os países candidatos e os 

membros do Espaço Económico Europeu, considerando-a um passo importante para a continuação 

do desenvolvimento político e económico da Europa. 

 

Desde a sua fundação, a República Eslovaca reconheceu o Principado do Liechtenstein como um 

Estado soberano e independente e está preparada para estabelecer relações diplomáticas com o 

Principado. 

 

A República Eslovaca não reconhece quaisquer efeitos jurídicos a declarações que não digam 

respeito ao objecto nem aos objectivos do presente Acordo. 
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DECLARAÇÃO  

DA ESTÓNIA, DE CHIPRE, DA LETÓNIA, DE MALTA E DA ESLOVÉNIA  

SOBRE O ARTIGO 5.º DO PROTOCOLO N.º 38-A,  

RELATIVO AO MECANISMO FINANCEIRO DO EEE 

 

 

 

A Estónia, Chipre, a Letónia, Malta e a Eslovénia sublinham que a repartição constante do artigo 5.º 

foi concebida exclusivamente para efeitos do mecanismo financeiro do EEE e entendem que a 

mesma em nada deverá influir nas eventuais futuras propostas de repartição apresentadas no quadro 

dos instrumentos comunitários estruturais e de coesão. 
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DECLARAÇÃO 

DA COMISSÃO 

DAS COMUNIDADES EUROPEIAS 

SOBRE AS REGRAS DE ORIGEM APLICÁVEIS AO PEIXE 

E AOS PRODUTOS DA PESCA 

 

 

A Comissão das Comunidades Europeias examinará a viabilidade da harmonização das regras de 

origem até 1 de Maio de 2004. 

 

 

 


